
1 :4

• • if MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. : 10768.021685/97-33
Recurso n°.	 : 118.722 - EX OFFICIO
Matéria	 : IRPF - Ex: 1992
Recorrente	 : DRJ no RIO DE JANEIRO - RJ
Interessado ; FRANCISCO MANUEL PEREZ DA GAMA
Sessão de	 : 09 de dezembro de 1999
Acórdão n°.	 :	 104-17.316

IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTO - LANÇAMENTO COM BASE
EXCLUSIVAMENTE EM DEPÓSITO BANCÁRIO - LEI N°8.021, DE 1990 -
APLICAÇÃO - No arbitramento, em procedimento de ofício, efetuado com
base em depósito bancário, nos termos do § 5° do artigo 6° da Lei n° 8.021,
de 1990, é imprescindível que seja comprovada a utilização dos valores
depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de
riqueza.

Os depósitos bancários não constituem, por si só, fato gerador do imposto •
de renda pois não caracterizam disponibilidade econômica de renda e
proventos. O lançamento baseado em depósitos bancários só é admissivel
quando ficar comprovado o nexo causal entre o depósito e o fato que
representa omissão de rendimento.

Recurso de ofício negado.

Vistos, relatados e discutidos o presentes autos de recurso de ofício

interposto pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO no RIO DE

JANEIRO - RJ.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

LEI MARIA CHERRER LEITÃO
PRESIDENTE E RELATORA

FORMALIZADO EM: 1 O DEZ 1999
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN, MARIA
CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JOSÉ PEREIRA DO
NASCIMENTO, ELIZABETO CARREIRO VARÃO, JOÃO LUÍS DE SOUZA PEREIRA e
REMIS ALMEIDA ESTOI:z.,,,
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RELATÓRIO

Na ação fiscal levada a efeito contra o sujeito passivo FRANCISCO

MANUEL PEREZ DA GAMA, apurou-se omissão de rendimento em decorrência de

depósitos bancários efetuados em contas correntes do contribuinte, sem a devida

comprovação de sua origem. Através do Auto de Infração de fls. 1, exige-se o imposto de

renda, no exercício de 1992, no montante de R$ 1.476.963,72.

Impugnação tempestivamente apresentada pelo contribuinte onde alega, em

síntese não ter auferido os rendimentos apurados no . lançamento e que seu nome deve ter

sido utilizado por terceiros, conforme Termo de Declarações prestado à Polícia Federal, que

junta à defesa.

Manifesta-se o ilustre julgador de primeira instância, conforme Decisão

DRJ/RJ/SEPEF/N° 02319/98 (fls. 58/63).

Os fundamentos daquele decisório encontram-se consubstanciados na

ementa a seguir transcrita, in verbis:

OMISSÃO DE RENDIMENTOS - LARÇAMENT9 COM BASE
EXCLUSIVAMENTE EM EXTRATOS BANCÁRIOS. O :artigo 6° da )...,ei
8.021/90 não autoriza o fisco a presumir que os yalores depositados ,gu
aplicados em instituição financeira, por si só, representam rendimentos
passíveis de tributação. A presunção se dá com base nos sinais exteriores
de riqueza, assim considerados os gastos incompatíveis com a renda
disponível do contribuinte.

;
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Julgando a total improcedência do lançamento, interpõe aquela autoridade
recurso de ofício a este Conselho de Contribuintes,

É o Relatório.
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO, Relatora

Como se vê dos autos, em julgamento o recurso de ofício de decisão de

primeira Instância, onde decidiu-se quanto à total improcedência do lançamento.

A matéria julgada naquela assentada refere-se à exigência constituída

exclusivamente com base em depósitos bancários, o que vem sendo rechaçado tanto neste

Tribunal como na Câmara Superior de Recursos Fiscais, após minuciosa análise e debates,

posicionando-se a favor do contribuinte.

É inconteste que, no campo tributário, não cabe presunção de omissão de

rendimentos sem que texto de lei expressamente a estabeleça.

É de notório saber que a omissão de rendimentos, caracterizada por

depósitos bancários, vem merecendo sérias restrições, seja na esfera administrativa, seja no

Judiciário.

O Código Tributário Nacional define em seu artigo 43 que o fato gerador do

imposto de renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e

proventos de qualquer natureza.

De uma análise com mais acuidade dos termos que definem o fato gerador

do imposto de renda tem-se: //
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a)Disponibilidade econômica ou jurídica que são duas espécies distintas e

independentes de disponibilidade: a econômica, que se traduziria na percepção efetiva do

rendimento, e a jurídica, assim entendida o direito de receber um crédito na forma de um

rendimento a realizar,

b) renda e proventos de qualquer natureza que seria o produto do capital, do

trabalho ou da combinação de ambos e proventos de qualquer natureza e os acréscimos

patrimoniais que não sejam renda.

Dessa análise, constata-se que na definição do fato gerador de renda (artigo

43 do CTN) com a idéia, implícita, da existência necessária de um acréscimo patrimonial,

leva-nos a concluir que a ocorrência do fato gerador está condicionada à disponibilidade
efetiva de acréscimo patrimonial. Assim, certo é que se trata de uma realidade e não de uma

presunção.

No caso, para maior objetividade e clareza, passarei à análise da matéria à

luz do art. 6° da Lei n° 8.021, de 1990, base legal da exigência constituída nos autos.

Não há qualquer dúvida quanto à possibilidade de se arbitrar o rendimento

em procedimento de ofício, desde que o arbitramento se dê com base na renda consumida,
mediante comprovação de pastos que evidenciem sinais exteriores de riqueza,

incompatíveis com a renda declarada.

É óbvio, pois, que tal procedimento permite caracterizar a disponibilidade

econômica uma vez que, para o contribuinte deixar margem a evidentes sinais exteriores de

riqueza, é porque houve renda auferida e consumida, passível, portanto, d9 tributação por

co	 01...,_nstituir fato gerador de imposto de renda nos termos do art. 43 do CTN0. 1 -.
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Para o arbitramento levado a efeito com base em depósitos bancários, nos

termos do § 5°, é imprescindível que seja realizado também com base na demonstração de
renda consumida, em relação ao crédito em conta corrente.

A essa conclusão se chega visto que o disposto no § 5° não é um

ordenamento jurídico isolado mas parte integrante do artigo 6° e a ele vinculado.

Seria necessário, pois, que a autoridade fiscal comprovasse, efetivamente,

os gastos realizados pelo contribuinte, caracterizando, assim, a renda consumida.

Por sua vez, o § 6° do artigo 6° daquele diploma legal determina que,

qualquer modalidade escolhida para o arbitramento, será sempre levada a efeito aquela que

mais favorecer o contribuinte, cabendo ao fisco tal procedimento, visto tratar-se de

lançamento de ofício.

No caso dos autos, não há qualquer notícia de que o arbitramento levado a

efeito com base nos valores de depósitos bancários tenha sido o mais favorável ao

contribuinte.

Outrossim, se o arbitramento levado a efeito fosse apenas com base em

valores de depósitos bancários, sem a comprovação efetiva da renda consumida, mediante

sinais exteriores de riqueza, estar-se-ia voltando à situação anterior, a qual foi amplamente

rechaçada pelo Poder Judiciário, levando o legislador ordinário a determinar o cancelamento

dos débitos assim constituídos, conforme DL. 2.471.

Em face do exposto, pode-se concluir que, depósitos pancários ou

aplicações realizadas pelo contribuinte em instituição financeira podem -cOriátituir valiosos
.	 r

indícios mas não prova de omissão de rendimentos e não caraaerizám, por si só,
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disponibilidade econômica de renda e proventos, nem podem ser tomados como valores
representativos de acréscimos patrimoniais. Para amparar o lançamento, mister que se
estabeleça um nexo causal entre o depósito e o rendimento omitido, não devendo, pois,
prevalecer o lançamento quanto a este aspecto.

Ainda sobre a matéria, há de se destacar a jurisprudência firmada nesta
Câmara, conforme Acórdãos 104-12.684, 104-13.908, entre outros, bem como na Egrégia
Segunda Câmara deste Conselho, conforme Acórdãos 102-29.685 e 102.29.883, dando-se
destaque aos Acórdãos 102-28.526 e 102-29.693, dos quais transcrevo as ementas,
respectivamente:

"IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS -.
artigo 6° da Lei n° 8.021/90 autoriza o arbitramento dos rendimentos com
base em depósitos bancários ou aplicações realizadas junto a instituições
financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos
utilizados nessas operações, e o Fisco demonstrar indícios de sinais
exteriores de riqueza, caracterizada pela realização de gastos incompatíveis
com a renda disponível do contribuinte"

IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - SINAIS EXTERIORES DE
RIQUEZA - O confronto de débitos em conta corrente, apurados através de
extratos bancários, com os rendimentos declarados pelo contribuinte, não
caracteriza a existência de sinais exteriores de riqueza, face à legislação•

proibir lançamento com base em extratos bancários."

No voto condutor do Acórdão n° 102-28.526, o insigne relator, Conselheiro
Kazuki Shiobara, assim concluiu sua argumentação:

'Verifica-se, pois, que a própria lei veio definir que o montante dos
depósitos bancários ou aplicações junto a instituições financeiras, quando o
contribuinte não consegue provar a origem dos recursos utilizados nessas
operações, podem servir como medida ou quantificação para ogoldtramento
da renda presumida e para que haja renda presumida, o Fiscd-devd mostrar,
de forma inequívoca, que o contribuinte revela sinais exteriorts d riquezjz
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No presente processo, não ficou demonstrado qualquer sinal exterior
de riqueza do contribuinte, pela autoridade lançadora. Não procede a
afirmação contida na decisão recorrida, a fls..., de que o arbitramento foi
feito com base na renda presumida mediante a utilização dos sinais
exteriores de riqueza, no caso, os excessos de créditos bancários sem a
devida cobertura dos recursos declarados" visto que o parágrafo 1° do artigo
6° da Lei n° 8.021/90 define com meridiana clareza que 'considera-se sinal
exterior de riqueza a realização de gastos incompatíveis com a renda
disponível do contribuinte".

titRestando incomprovado indício de sinal exterior 	 riqueza,
caracterizado por realização de gastos incompatíveis com a rr

i
g ' disponível

do contribuinte, não há como manter o arbitramento com base em depósitos
e aplicações financeiras, cuja origem não foi comprovada pelo contribuinte."

Assim, entendo, não merecer quaisquer reparos o decisório recorrido,
considerando que o lançamento se deu exclusivamente com base em comprovante de
depósito/extratos bancários, em visível descumprimento do pressuposto estabelecido no
artigo 6° da Lei n° 8.021, de 1991.

.i	 .:

Nego, pois, provimento ao recurso de ofício.

Sala das Sessões - DF, em 09 de dezembro de 1999

1 /.
LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
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